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NOTÍCIAS STF 

  
STF afasta aplicação de causa de aumento da pena revogada pela Lei de Crimes Sexuais 
  
O Plenário afastou a causa de aumento, por emprego de violência, aplicada na fixação da pena de um homem 

condenado pela prática dos crimes de estupro e atentado violento ao pudor. A questão foi analisada no julgamento 

do Habeas Corpus (HC) 100181, impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU). A maioria dos ministros 

acompanhou o voto do ministro Alexandre de Moraes no sentido de que, apesar da gravidade do crime, a 

Constituição Federal determina a retroatividade da lei penal mais benéfica ao réu. No caso, o aumento da pena 

previsto no artigo 224 do Código Penal nos casos de violência presumida foi revogado pela Lei de Crimes Sexuais 

(Lei 12.015/2009). 
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De acordo com o processo, o condenado praticou sexo vaginal forçado e sexo anal forçado após golpear a vítima, 

de 18 anos, com um pedaço de madeira para que ela não oferecesse resistência. De acordo com a legislação da 

época, a primeira conduta era tipificada como estupro, e a segunda como atentado violento ao pudor. A Lei de 

Crimes Sexuais passou a tipificar as duas como estupro. 

  

A condenação inicial a 31 anos e 6 meses de reclusão em regime fechado levou em conta a existência de 

concurso material entre os dois crimes. Nesse caso, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade 

previstas para cada delito. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), no entanto, ao julgar apelação, 

excluiu a causa de aumento relativa à violência e reduziu a pena para 22 anos e 8 meses de reclusão. Decisão 

monocrática proferida no Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, nos dois crimes, a majorante, introduzida 

no Código Penal pela Lei dos Crimes Hediondos (Lei 8.702/1990). 

  

Lei mais benéfica 

  

O ministro Alexandre de Moraes não conheceu do HC da DPU por ter sido ajuizado ser contra decisão 

monocrática, nos termos da Súmula 691 do STF, mas votou pela concessão da ordem de ofício para afastar a 

causa de aumento de pena, em razão da retroatividade da lei penal benéfica (artigo 5º, inciso XLV, da Constituição 

Federal). Votaram no mesmo sentido os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Gilmar Mendes e o 

presidente, ministro Dias Toffoli. 

  

O ministro Marco Aurélio (relator) também votou pelo deferimento de ofício, mas afastou, no caso, o concurso 

material porque, a seu ver, a nova lei fez a junção dos dois tipos (atentado e estupro), e foi acompanhado pelo 

ministro Ricardo Lewandowski. Também ficou vencido o ministro Edson Fachin, que votou pela denegação do 

habeas corpus. 

  

Duas condutas 

  

No voto condutor, o ministro Alexandre de Moraes observou que a questão discutida se refere a duas condutas 

que, antes da Lei de Crimes Sexuais, eram consideradas concurso material entre estupro e atentado violento ao 

pudor. No entanto, com o julgamento de hoje, a maioria dos ministros passou a considerar concurso material 

entre estupro (sexo vaginal) e estupro (sexo anal), ao entender que existem condutas diversas, apesar de ser o 

mesmo tipo penal. “Não há retroatividade para se considerar crime continuado”, avaliou. 

  

Veja a notícia no site 

 

Suspenso julgamento sobre possibilidade de considerar penas extintas como maus 

antecedentes 

  

Pedido de vista do ministro Marco Aurélio suspendeu o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 593818, com 

repercussão geral reconhecida, no qual se discute se condenações anteriores cujas penas tenham sido 

cumpridas ou extintas há mais de cinco anos podem ser consideradas como maus antecedentes para fixação de 
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pena-base em novo processo criminal. Até o momento, a maioria dos ministros seguiu a tese do relator, ministro 

Roberto Barroso, de que o prazo quinquenal da prescrição da reincidência não se aplica ao reconhecimento dos 

maus antecedentes. 

  

Reincidência 

  

No recurso, o Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC) questiona decisão em que o Tribunal de Justiça 

estadual (TJ-SC) não considerou como maus antecedentes, na dosimetria da pena de um sentenciado por tráfico, 

condenação cuja pena foi extinta há mais de cinco anos. Para o TJ-SC, a consideração da condenação anterior 

na fixação da pena-base configuraria ofensa ao princípio da presunção de inocência, pois seus efeitos não 

poderiam durar eternamente e, no caso, já havia transcorrido o prazo previsto no artigo 64, inciso I, do Código 

Penal. O dispositivo diz que, para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior, se entre a data do 

cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos, 

computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação. 

  

O MP-SC sustenta, no recurso extraordinário, que penas extintas há mais de cinco anos, ainda que não sirvam 

para fins de reincidência, podem ser valoradas como maus antecedentes e que a questão não envolve presunção 

de inocência. 

  

Sustentações orais 

  

Na condição de entidades interessadas (amici curiae), representantes da Defensoria Pública da União e do Grupo 

de Atuação Estratégica da Defensoria Pública nos Tribunais Superiores (Gaets) se manifestaram pelo 

desprovimento do recurso. Os defensores entendem que os maus antecedentes, por analogia, devem seguir o 

mesmo prazo previsto para a reincidência e que consequências penais perpétuas são incompatíveis com o 

princípio da dignidade humana. 

  

Na outra linha, o procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo, ao defender o provimento do recurso, 

argumentou que, ao contrário da reincidência, que é causa de aumento da pena, os maus antecedentes são 

circunstâncias judiciais que devem ser avaliadas pelo juiz para a definição da pena-base. 

  

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, também destacou que, no sistema de dosimetria de pena, o 

juiz, no âmbito de seu livre convencimento, pode considerar como maus antecedentes toda a vida pregressa do 

acusado, e o prazo de cinco anos se aplica apenas no exame da agravante de reincidência. “É o modo que o juiz 

tem de distinguir uma pessoa da outra e, assim, individualizar a pena”, disse. 

  

Institutos distintos 

  

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Roberto Barroso, observou que a jurisprudência do STF só considera 

como maus antecedentes condenações penais transitadas em julgado que não configurem reincidência. Trata-

se, portanto, segundo o ministro, de institutos distintos com finalidade diversa na aplicação da pena criminal. Por 

esse motivo, não se aplica aos maus antecedentes o prazo previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal. 



  

Barroso assinalou ainda que é da competência discricionária do juiz considerar os maus antecedentes no 

momento da fixação da pena-base, e não se pode retirar do julgador a possibilidade de aferir informações sobre 

a vida pregressa do agente, em observância aos princípios constitucionais da isonomia e da individualização da 

pena. Votou, assim, pelo provimento parcial do recurso para afastar da tese do julgamento do TJ-SC apenas a 

exclusão sumária da possibilidade de se levar em conta os maus antecedentes. No caso concreto, porém, esses 

não devem ser considerados, uma vez que o réu foi condenado por dois crimes e, em um deles, a reincidência já 

foi considerada. Seu voto foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber e 

Cármen Lúcia. 

  

A tese de repercussão proposta pelo relator foi a seguinte: “Não se aplica, para o reconhecimento dos maus 

antecedentes, o prazo quinquenal de prescrição da reincidência previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal”. 

  

Divergência 

  

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu do relator e votou pelo desprovimento do recurso. Para o ministro, a 

jurisprudência pacífica do Tribunal é de que a Constituição Federal veda sanções que tenham caráter perpétuo. 

  

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Primeira Turma reafirma que não há litisconsórcio necessário nos casos de 

responsabilidade solidária 

 

A Primeira Turma deu parcial provimento a recurso especial para afastar a formação de litisconsórcio passivo 

necessário em ação de cobrança, cumulada com ressarcimento e declaratória de direitos, ajuizada por empresa 

pública em desfavor de algumas contratadas. 

  

Em razão do descumprimento de prazos na execução do contrato e da previsão da responsabilidade solidária 

entre as contratadas, a empresa pública ajuizou ação ordinária de cobrança, cumulada com ressarcimento e 

declaratória de direitos, em desfavor de apenas duas empresas contratadas. 

  

No entanto, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) reconheceu a existência de litisconsórcio passivo 

necessário entre todas as empresas contratadas (no que se refere à pretensão de cunho declaratório) e deferiu 

o chamamento ao processo de outra empresa no tocante ao pedido relacionado ao fornecimento de um produto. 
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No recurso apresentado ao STJ, a empresa pública defendeu a inexistência de litisconsórcio passivo necessário, 

alegando haver responsabilidade solidária entre todas as empresas consorciadas. Afirmou ainda a 

impossibilidade de chamamento ao processo da outra empresa nos termos do artigo 77, III, do Código de 

Processo Civil, explicando haver convenção de arbitragem entre as consorciadas, e acrescentou que a formação 

de litisconsórcio passivo implicaria o ingresso no feito de mais dez réus, entre eles pessoas jurídicas paraguaias, 

o que acarretaria enorme tumulto processual e atravancaria o processo. 

  

Responsabilidade solidária 

  

O relator, ministro Benedito Gonçalves, explicou que a jurisprudência do STJ possui entendimento de que não há 

litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária. 

  

"O acórdão de origem encontra-se em divergência do entendimento firmado no âmbito desta corte, segundo o 

qual não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, sendo facultado ao credor optar 

pelo ajuizamento da ação contra um, alguns ou todos os responsáveis", afirmou. 

  

Benedito Gonçalves explicou que a responsabilidade solidária prevista em contrato afasta o litisconsórcio passivo 

necessário, qualquer que seja a natureza do pedido correlato ao contrato, tendo o credor, portanto, o direito de 

escolher quais coobrigados serão incluídos no polo passivo, ainda que o pleito seja declaratório. 

  

"É de se concluir pela desnecessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário com as demais empresas 

contratadas, as quais a credora optou por não incluir como rés na demanda", destacou. 

  

Ao dar parcial provimento ao recurso, o relator acrescentou que, em relação à alegação da empresa pública de 

impossibilidade de chamamento ao processo de apenas uma outra empresa, a insurgência não deve ser acolhida, 

pois não é preciso que o réu demandado chame ao processo todos os demais devedores. 

  

Veja a notícia no site 

  

Adesão voluntária à arbitragem impede consumidor de buscar Judiciário para resolver 

conflito em contrato de adesão 

  

A cláusula compromissória, que determina a solução de conflitos por meio de arbitragem, é nula quando imposta 

ao consumidor. No entanto, é possível a instauração de procedimento arbitral em relações de consumo, mesmo 

no caso de contrato de adesão, se houver a concordância posterior das partes com esse mecanismo de solução 

extrajudicial de conflitos. 

  

Com esse entendimento, a Terceira Turma manteve a extinção de ação indenizatória movida no Poder Judiciário 

por compradores de imóvel que alegam descumprimento contratual por parte da construtora. 
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https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAdesao-voluntaria-a-arbitragem-impede-consumidor-de-buscar-Judiciario-para-resolver-conflito-em-contrato-de-adesao.aspx&data=02%7C01%7C%7C92b898bd227441a33a0108d72244324f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637015548634153471&sdata=%2FcXTc2Iv6b0eE4T6B%2FI1o2IIQGgZjsonZn1Mmuy7%2FKU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAdesao-voluntaria-a-arbitragem-impede-consumidor-de-buscar-Judiciario-para-resolver-conflito-em-contrato-de-adesao.aspx&data=02%7C01%7C%7C92b898bd227441a33a0108d72244324f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637015548634153471&sdata=%2FcXTc2Iv6b0eE4T6B%2FI1o2IIQGgZjsonZn1Mmuy7%2FKU%3D&reserved=0


Em primeira instância, a ação de indenização por danos materiais e morais foi julgada extinta, sem julgamento 

de mérito, com fundamento no artigo 485, inciso VII, do Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista a 

instauração de procedimento arbitral para dirimir a mesma controvérsia. 

  

Os compradores alegaram que o compromisso arbitral seria nulo, por se tratar de um contrato de adesão (cujas 

cláusulas não podem ser negociadas pelo consumidor), mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve a 

sentença, considerando que o termo que submeteu o litígio à arbitragem foi assinado posteriormente ao contrato 

de compra e venda do imóvel. 

  

Compromisso autônomo 

  

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, ressaltou que o artigo 51, inciso VII, do Código de Defesa do 

Consumidor se limita a vedar a adoção prévia e compulsória da arbitragem no momento da celebração do 

contrato, mas não impede que posteriormente, diante do litígio, havendo consenso entre as partes – em especial 

a aquiescência do consumidor –, seja instaurado o procedimento arbitral. 

  

Segundo a relatora, é possível a utilização da arbitragem para a resolução de litígios originados de relação de 

consumo, desde que não haja imposição pelo fornecedor, ou quando a iniciativa da instauração do procedimento 

arbitral for do consumidor, ou, ainda, sendo a iniciativa do fornecedor, se o consumidor vier a concordar com ela 

expressamente. 

  

Nancy Andrighi esclareceu que, no caso em julgamento, os consumidores celebraram, de forma autônoma em 

relação ao contrato de compra do imóvel, um termo de compromisso, e participaram ativamente do procedimento 

arbitral. 

  

"Percebe-se claramente que os recorrentes aceitaram sua participação no procedimento arbitral, com a assinatura 

posterior do termo de compromisso arbitral, fazendo-se representar por advogados de alta qualidade perante a 

câmara de arbitragem", comentou a ministra ao negar provimento ao recurso dos consumidores. 

  

Veja a notícia no site 

  
Fonte: STJ 

  

 

  

  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Corregedoria nacional padroniza procedimentos para alteração de nome de genitor 

  

Filiação socioafetiva em cartórios será para pessoas com mais de 12 anos 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2FL5869impressao.htm%23art485&data=02%7C01%7C%7C92b898bd227441a33a0108d72244324f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637015548634163465&sdata=uxdwoE385%2FLZe%2Fb0rpefrSnwOYUX0kHt%2FSW8ghgT5iU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8078.htm%23art51&data=02%7C01%7C%7C92b898bd227441a33a0108d72244324f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637015548634163465&sdata=ngo%2BpnZAx8mcYUyD5yVgZvWsYZxr%2BHLZ6r1ibzfEW4M%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAdesao-voluntaria-a-arbitragem-impede-consumidor-de-buscar-Judiciario-para-resolver-conflito-em-contrato-de-adesao.aspx&data=02%7C01%7C%7C92b898bd227441a33a0108d72244324f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637015548634173466&sdata=o03%2Fki4IY94pMMQPntEEsS1BVXhKyjSz5vL6%2F7KwjrI%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-padroniza-procedimentos-para-alteracao-de-nome-de-genitor/
https://www.cnj.jus.br/filiacao-socioafetiva-em-cartorios-sera-para-pessoas-com-mais-de-12-anos/


  

Justiça faz mutirões de conciliação para cumprir acordo dos planos econômicos 
  

Fonte: CNJ 

         

         

JULGADOS INDICADOS 

  

0416322-08.2012.8.19.0001 

Rel. Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho 

j. 14.08.2019 e p. 16.08.2019 

  

Apelação cível. Relação de consumo. Concessionária de serviço público. Ação de obrigação de não fazer 

cumulada com repetição de indébito. Esgotamento sanitário. Serviço prestado em parte, segundo o laudo pericial 

(coleta e transporte). Julgamento do recurso especial representativo da controvérsia pelo STJ (REsp nº 

1.339.313/RJ). Aresto desta câmara que se reforma em juízo de retratação para manter a sentença de 

improcedência do pedido. 

  

Íntegra do Acórdão 

Voto Vencido 

  

Fonte: EJURIS   

 

  

PORTAL DO CONHECIMENTO 

  

Inconstitucionalidades Indicadas 

  

O Portal do Conhecimento divulga, na página de Inconstitucionalidades Indicadas, as declarações de 

constitucionalidade e inconstitucionalidade encaminhadas pelo Órgão Especial do TJERJ. 

  

Atualizamos a página com o seguinte julgado: 

  

Arguição de Inconstitucionalidade: 0008267-25.2017.8.19.0045 

Legislação: Lei Municipal de Resende nº 3292/2017 – Artigos 11 e 12 

  

Ementa: 

  

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE PROIBE A ACUMULAÇÃO 

DE FUNÇÕES DE MOTORISTA E COBRADOR NOS TRANSPORTES COLETIVOS. REGRA DE 

https://www.cnj.jus.br/justica-faz-mutiroes-de-conciliacao-para-cumprir-acordo-dos-planos-economicos/
https://www.cnj.jus.br/justica-faz-mutiroes-de-conciliacao-para-cumprir-acordo-dos-planos-economicos/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800135597
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D6A121AFE956A3B4105D0509F716E45BC50A5F2E3B4E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049E3DDC9D89DEE891107FEFBAC8C89698C50A601F3439&USER=
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQADz4JnMmW0TGpPYd2qnyvDw%3D#bancodoconhe


 

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE INTERESSE LOCAL. PRECEDENTES DO STF. 

ARGUIÇÃO REJEITADA. 

  

1. Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade que foi suscitado pela Colenda 9ª Câmara Cível tendo em mira 

os arts.11 e 12 da Lei Municipal 3292, de 2017. 

  

2. A questão controvertida cinge-se em saber se a lei, que veda a acumulação de funções de motorista e cobrador 

nos transportes coletivos, tratou de direito do trabalho, matéria que se insere na competência privativa legislativa 

da União Federal, ou se apenas organizou a prestação de serviço de transporte, que envolve interesse local. 

  

3. Tendo em vista o entendimento da Suprema Corte em casos idênticos, ou seja, em casos onde se impede 

sejam cumuladas as funções a serem exercidas a um só tempo, constata-se que a perspectiva correta não é ver 

a regra como invasão das relações entre a concessionária e seus trabalhadores, mas, sim, como meio de 

organizar serviço público de transporte coletivo local. 

  

4. Rejeição do incidente. 

  

Consulte a página no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Jurisprudência > Inconstitucionalidades 

Indicadas. 

  
  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

  

 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

 

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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